
 

TERMO DE REFERÊNCIA SERVIÇOS DE TIC - LEI Nº 14.133/2021
REFERÊNCIA: ARTS. 12 A 24 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SGD/ME Nº 94, DE 2022 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23106.036551/2024-12
CONTRATAÇÃO DE LICENÇA MICROSOFT

 

 
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de Licença do software licenciamento A3 e A5, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

MÉTRICA
OU

UNIDADE
DE

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1 Licenças do software Office,
licenciamento A3 27502 Unidade 15 R$

219,12
R$
3.286,80

2 Licenças do software Office,
licenciamento A5 27502 Unidade 15 R$

403,92
R$
6.058,80

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses a contar da data de
assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho ou documento equivalente, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3. Os itens objeto deste Termo de Referência foram descritos de acordo requisitos
de desempenho e especificações mínimas seguidas pelo mercado, caso a descrição
contidas neste documento sejam divergentes dos códigos do Catálogo Unificado de
Serviços - CATSER do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
prevalecem as descrições do objeto que constam neste Termo de Referência.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação do software Office da Microsoft, com licenciamento nas
modalidades A3 e A5, é essencial para atender às demandas operacionais e estratégicas
da Secretaria de Infraestrutura. Suas diversas funcionalidades, como processamento de
texto, elaboração de planilhas e criação de apresentações, são fundamentais para as
atividades diárias da INFRA, enquanto as macros desenvolvidas especificamente para
agilizar o trabalho da equipe de orçamentos contribuem significativamente para a
eficiência e precisão dos cálculos. Além disso, sua compatibilidade com outros sistemas e
interface intuitiva facilitam a integração com as demais ferramentas utilizadas, e o
licenciamento nas modalidades A3 e A5 permite uma distribuição adequada das licenças
conforme a necessidade de cada equipe. A contratação deste software é crucial para a
implementação dos processos internos, aprimoramento da qualidade dos serviços
prestados e alcance dos objetivos institucionais da Secretaria de Infraestrutura.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024,
conforme detalhamento a seguir:
2.3. O objeto da contratação também está alinhado em consonância com o Plano
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2019 -2022  da Universidade
de Brasília, conforme demonstrado abaixo:
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ALINHAMENTO AO PDTIC <2019 - 2022>
Objetivos Estratégicos

impactados Descrição

OETIC 7 OETIC7: Prover soluções de TIC com qualidade e de forma
tempestiva.

 
ALINHAMENTO AO PAC_TIC* 2022

Item Descrição

3267 CESSAO TEMPORARIA DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
LOCACAO DE SOFTWARE

2.4. Estimativa de demanda
A estimativa da demanda levantada em consonância com as necessidades da Secretaria de
Infraestrutura foi apurada, sendo identificados e estimados as quantidades, conforme
quadro abaixo:

Item Descrição do Bem ou Serviço Código
CATMAT/CATSER

Métrica ou
Unidade Quantidade

1 Aquisição de licença do software office,
licenciamento A3 27502 unidade 15

2 Aquisição de licença do software office,
licenciamento A5 27502 unidade 15

Parcelamento da Solução de TI

2.4.1. A Equipe de Planejamento da Contratação informa que não há necessidade de
parcelamento da solução em TIC, pois se trata de software pronto e não há necessidade de
aquisições correlatas.
2.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados
2.5.1. Resultado 01: Aumento da eficiência operacional. A utilização do software
Office da Microsoft permitirá uma execução mais rápida e eficiente das tarefas diárias,
resultando em ganhos significativos de produtividade para a Secretaria de Infraestrutura.
2.5.2. Resultado 02: Melhoria da qualidade dos serviços. Com acesso às ferramentas
avançadas oferecidas pelo Office, os servidores da unidade poderão elaborar documentos
técnicos mais precisos, realizar cálculos complexos com maior acurácia e criar
apresentações mais impactantes, contribuindo para a qualidade dos serviços prestados
pela INFRA.
2.5.3. Resultado 03: Redução de erros e retrabalho. O uso das macros desenvolvidas
especificamente para agilizar o trabalho da equipe de orçamentos ajudará a automatizar
tarefas repetitivas, reduzindo a ocorrência de erros e minimizando a necessidade de
retrabalho.
2.5.4. Resultado 04: Maior integração e compatibilidade. A compatibilidade do
software Office com outros sistemas utilizados pela INFRA facilitará a integração de dados e
processos, promovendo uma comunicação mais fluida e eficaz entre os diferentes setores e
equipes.
2.5.5. Resultado 05: Otimização do uso de recursos. O licenciamento nas modalidades
A3 e A5 permitirá uma distribuição adequada das licenças, garantindo que cada equipe
tenha acesso às ferramentas necessárias para realizar suas atividades, sem desperdício de
recursos.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução de TIC consiste na aquisição de 15 licenças do software Office A3 e
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15 licenças do software Office licenciamento A5. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Não se aplica considerando que o objeto é um produto digital.
4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de
2021):
4.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s),
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no item 2.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
4.3. Da exigência de carta de solidariedade
4.3.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de
solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.
4.4. Subcontratação
4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.5. Garantia da Contratação
4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, para evitar encargos adicionais na contratação.
4.6. Vistoria
4.6.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos
serviços.
4.7. Preferência de Contratação para Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte
4.7.1. Não se aplica. Considerando a composição do objeto da contratação, reunindo a
aquisição de licenças de produtos, conforme necessidades apresentadas e justificadas
neste documento, não é possível observar o direito de preferência contido no Decreto nº
7.174/2010
4.8. Requisitos de Manutenção, Garantia e Suporte

4.8.1. A garantia, manutenção e suporte técnico compreendem o conjunto de
serviços técnicos e peças necessárias para manter os equipamentos e soluções em
perfeito funcionamento, com as versões de software plenamente atualizadas, de acordo
com as especificações do fabricante, sem qualquer ônus para a UnB;
4.8.2. O Suporte, a Manutenção e a Garantia terão um prazo de 12 (doze) meses
para todas as soluções adquiridas neste estudo e será prestada nas dependências da
Universidade de Brasília, conforme indicação da STI/UnB;
4.8.3. A garantia poderá ser prestada pela contratada ou por representante
indicada pela contratada ou pelo fabricante da solução, sem prejuízo a
responsabilidade integral da contratada quanto aos atendimento dos níveis de serviço;
4.8.4. Os serviços de garantia serão solicitados mediante abertura de chamado
via site do fabricante ou chamada local gratuita ao fabricante ou à empresa autorizada,
devendo os serviços estarem disponíveis em tempo integral (08h00 a 12h00 e de
14h00 às 18h00 de segunda a sexta feira);
4.8.5. O serviço de suporte técnico deverá ser efetuado segundo as melhores
práticas do fabricante, visando sempre o máximo desempenho, disponibilidade e
segurança, por técnico certificado por este, de modo a garantir total interoperabilidade
no ambiente computacional;
4.8.6. É facultado a contratada a execução, ao seu planejamento e
disponibilidade, de garantia do tipo preventiva que pela sua natureza reduza a
incidência de problemas que possam gerar garantia do tipo corretiva. As manutenções
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do tipo preventiva e evolutiva não podem gerar custos a contratante;
4.8.7. A contratada deverá responder pela configuração, ativação e
implementação de todas as atualizações necessárias ao bom funcionamento dos
equipamentos e soluções nas manutenções corretivas, preventivas ou evolutiva
solicitadas pelo contratante;
4.8.8. A contratada deverá responder pela correção de problemas nos
equipamentos e soluções pertencentes ao ambiente instalado, atendendo
integralmente as características e as necessidades da STI e responsabilizando-se por
todas as conexões, materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra necessária para
o seu bom funcionamento;
4.8.9. Chamados relacionados a software poderão ser atendidos remotamente;
4.8.10. As atividades deverão ser apresentadas e detalhadas por meio de ordens
de serviço, previamente ao início das atividades;
4.8.11. Os atendimentos deverão ser prestados em português;
4.8.12. Os prazos devem garantir a observância ao atendimento do seguinte
Acordo de Níveis de Serviços (ANS) e sua SEVERIDADE:

 

NÍVEL de
Severidade Descrição

Prazo de
início

(a partir da
abertura do
chamado)

Prazo de
resolução

(a partir do
início do

atendimento)
ALTO Solução totalmente inoperante 1 dia 3 dias

MÉDIO
Solução parcialmente inoperante - Necessidade de

suporte na solução com a necessidade de interrupção
de funcionamento da solução

1 dia 5 dias

BAIXO
Solução com problema de funcionamento –

Necessidade de suporte na solução sem a necessidade
de interrupção de funcionamento da solução.

1 dia 7 dias

 
4.8.13. Para explicação dessa tabela, hora útil será considerada o horário comercial
(08:00 às 18:00).
4.8.14. Em caso de identificada inconsistência do software de gerenciamento do
equipamento, sendo necessária intervenção do fabricante para resolução do problema,
desde que não ocasione indisponibilidade do equipamento poderá ser negociado entre
as partes SLA diverso do exposto na tabela acima.
4.8.15. A severidade do chamado poderá ser reavaliada quando verificado que a
mesma foi erroneamente aplicada, passando a contar no momento da reavaliação os
novos prazos de atendimento e solução;
4.8.16. A contratada poderá solicitar a prorrogação de qualquer dos prazos para
conclusão de atendimentos de chamados, desde que o faça antes do seu vencimento e
devidamente justificado.
4.8.17. Ao final de cada atendimento, é obrigatória a apresentação de relatório
contendo as informações de data e hora da realização das atividades, nome do
responsável pela demanda, nome do responsável pelo atendimento, número de
controle (protocolo) e descrição sucinta do serviço.

 
4.9. Requisitos Temporais

4.9.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento
definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
4.9.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a
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CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual;
4.9.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou
pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

4.9.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

4.9.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
4.9.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
4.9.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

4.9.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

4.9.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
4.9.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

4.9.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

4.9.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato
que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

4.9.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
4.9.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
4.9.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.
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4.9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de
2002).
4.9.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação
apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura
com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
4.9.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 
4.10. Requisitos  Legais 
4.10.1. Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta Licitações e Contratos
Administrativos.
4.10.2. Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, que regulamenta a contratação de
bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou
indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais
organizações sob o controle direto ou indireto da União;
4.10.3. Decreto nº 10.024, de 20 de Agosto de 2019, que Regulamenta a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;
4.10.4. Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, que
dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação
de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e
dá outras providências;
4.10.5. Instrução Normativa nº 73/2020-SEGES/ME, de 5 de agosto de 2020, que dispõe
sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral;
4.10.6. Instrução Normativa Nº 1, de 4 de abril de 2019, dispõe sobre o processo de
contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e
entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação - SISP do Poder Executivo Federal;
4.10.7. Instrução Normativa Nº 202, DE 18 de setembro de 2019, altera a Instrução
Normativa nº 1, de 4 de abril de 2019, que dispõe sobre o processo de contratação de
soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP
do Poder Executivo Federal.
4.10.8. Instrução Normativa Nº 1, de 10 de Janeiro de 2019, Dispõe sobre Plano Anual
de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e
comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional
e sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações;
4.10.9. Decreto nº 9.507, de 21 de Setembro de 2018, que Dispõe sobre a execução
indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista
controladas pela União.
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4.11. Requisitos de Segurança e Privacidade
4.11.1. O acesso às instalações do contratante onde serão realizados os serviços
deverá ser controlado e permitido apenas às pessoas autorizadas.
4.11.2. Os profissionais disponibilizados pela contratada para a prestação dos
serviços deverão estar identificados com crachá de identificação da mesma, estando
sujeitos às normas internas de segurança do contratante, inclusive àqueles referente à
identificação, trânsito e permanência em suas dependências.

4.12. Quanto à Segurança da Informação e Privacidade
4.12.0.1. A contratada deverá garantir a segurança das informações do
contratante e se comprometer em não divulgar ou fornecer a terceiros qualquer
dados e informações que tenha recebido no curso da prestação dos serviços, a
mesmo que autorizado formalmente e por escrito.
4.12.0.2. Deverá ser celebrado Termo de Confidencialidade de Informações
entre a contratada e a contratante para garantir a segurança das informações.
4.12.0.3. Além do termo citado, a contratada deverá apresentar para cada
funcionário que vier a executar atividades referentes ao objeto da contratação,
Termo de Ciência em que seus profissionais declaram estar cientes das
responsabilidades pela manutenção de sigilo e confidencialidade.

 
4.13. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.13.1. A solução de TIC deverá atender, para estar em conformidade com
costumes, o idioma nativo do Brasil de língua portuguesa.

 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Execução
5.1.1. Os prazo de entrega e aceitação do objeto serão os definidos no cronograma
que consta no item 4.10 Requisitos Temporais.
5.1.2. Os bens/serviço deverão ser entregues em remessa única de acordo com as
quantidades adquiridas, na Secretaria de Infraestrutura, em Brasília/DF, conforme
cronograma e locais de entrega definidos na Reunião Inicial.
5.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias
corridos, pelo(a) pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
5.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de até 15 dias corridos, a contar da notificação à CONTRATADA, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.1.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.1.7. Todos os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso, não
recondicionados e/ou remanufaturados e estar em fase de fabricação, sem nenhuma
utilização anterior;
5.1.8. A CONTRATADA poderá oferecer equipamento com especificações superiores
ao do requerido neste Termo de Referência, desde que atendam a todas as especificações
mínimas e sejam compatíveis com os outros equipamentos e sistemas utilizados pela
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CONTRATANTE;
5.1.9. Não serão aceitos equipamentos similares adaptados, ou que tenham
componentes produzidos por diferentes fabricantes.
 
5.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para contratação e controle
5.3. 5.2.1             Aquisições de licenças anuais de uso do software Office - 15
unidades de licenças A3 e 15 unidades de licenças A5.
5.4. Mecanismos formais de comunicação
5.5. 5 . 3 . 1              O principal mecanismo formal de comunicação, a ser utilizado
para troca de informações entre a contratada e a Administração, é o e-mail, sem prejuízo
de outro mecanismo que entregue a mensagem e informação.
5.6. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

5.6.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e
informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e
seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução
dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob
pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a
tais documentos.

 
6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRAÇÃO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
6.6. Preposto

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período de execução do contrato.
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade. características do objeto.

6.7. Fiscalização
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).
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6.8. Fiscalização Técnica
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);
6.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

6.9. Fiscalização Administrativa
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.10. Gestor do Contrato
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
IV).
6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
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contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
X).
6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.11. Reajuste do Contrato
6.11.1. Não cabe reajuste do Contrato.
6.11.2.  

6.12. Sanções Administrativas
6.12.1. Advertência
A contratada poderá ser advertida formalmente em caso de infrações leves, tais como
pequenos atrasos na entrega das licenças ou falhas menores na prestação do serviço. A
advertência tem como objetivo alertar a contratada sobre a necessidade de corrigir a
conduta.
6.12.2. Multa
Em caso de infrações moderadas, como atrasos significativos na entrega das licenças,
falhas repetidas na prestação do serviço, ou descumprimento de cláusulas contratuais
importantes, será aplicada uma multa pecuniária proporcional ao prejuízo causado à
administração pública. A multa será calculada conforme previsto no edital e no contrato.
6.12.3. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração
Para infrações graves, como a não entrega das licenças contratadas, fornecimento de
licenças falsas ou piratas, ou descumprimento grave de obrigações contratuais, a
contratada poderá ser impedida de licitar e contratar com a administração pública por um
período de até 3 (três) anos.
6.12.4. Suspensão Temporária de Participação em Licitação
A contratada poderá ser suspensa temporariamente de participar de licitações e celebrar
contratos com a administração pública por um período de até 3 (três) anos em casos de
infrações graves, com possibilidade de reabilitação após o período de suspensão.
6.12.5. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração
Pública
Em casos de infrações gravíssimas, como fraudes, atos de corrupção, ou fornecimento
intencional de produtos que coloquem em risco a segurança da administração pública, a
contratada poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração
pública em qualquer esfera (federal, estadual, municipal e distrital). A reabilitação poderá
ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da penalidade.
6.12.6. Procedimento para Aplicação de Sanções
A aplicação de sanções seguirá um procedimento administrativo que assegure o direito ao
contraditório e à ampla defesa, conforme os seguintes passos:
6.12.6.1. Notificação: A contratada será notificada sobre a instauração do processo
administrativo para apuração de infração e aplicação de sanção.
6.12.6.2. Defesa Prévia: A contratada terá o direito de apresentar defesa prévia no prazo
estabelecido pela administração pública.
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6.12.6.3. Análise e Julgamento: A administração pública analisará a defesa apresentada e
julgará o processo administrativo, decidindo pela aplicação ou não da sanção.
6.12.6.4. Recurso: A contratada terá o direito de interpor recurso administrativo contra a
decisão que aplicou a sanção, conforme os prazos e procedimentos estabelecidos pela lei.
6.12.7. Disposições Finais
As sanções previstas neste Termo de Referência não excluem a possibilidade de aplicação
de outras penalidades previstas na legislação vigente, bem como a responsabilidade civil e
criminal da contratada.
 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da
qualidade da prestação dos serviços conforme disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou deixar de utilizar materiais e
7.1.1.3. recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Recebimento
7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei
nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.
7.2.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último;
7.2.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
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apontadas no Recebimento Provisório.
7.2.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)
7.2.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
7.2.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
7.2.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60(sessenta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.2.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).
7.2.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.2.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.2.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.2.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.2.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
7.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.3. Liquidação
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
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igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3.2.1. o prazo de validade;
7.3.2.2. a data da emissão;
7.3.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.3.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.3.2.5. o valor a pagar; e
7.3.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

7.4. Prazo de pagamento
7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.4.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
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fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = ( 6 / 100 )/350
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

7.5. Forma de pagamento
7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº
14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o
caso concreto).

8.2. Regime de execução
8.2.1. O regime de execução do contrato será classificada como bens e serviços
comuns.

8.3. Exigências de habilitação
8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

8.3.1.1. SICAF;
8.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.3.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
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(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
8.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.
8.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.3.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.
8.3.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.3.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
8.3.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.3.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
8.3.12. Habilitação jurídica

8.3.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional;
8.3.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.3.12.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8.3.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.12.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.3.12.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
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Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.3.12.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.3.12.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.3.12.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.3.12.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.3.12.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

8.3.13. Qualificação Técnica
8.3.13.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação;
8.3.13.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação.
8.3.13.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio
da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.
8.3.13.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros
documentos.
8.3.13.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.3.13.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,
de 1971;
8.3.13.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.3.13.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
8.3.13.9. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.3.13.10. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
8.3.13.11. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
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aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.3.13.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado para a contratação será de R$ 9.345,60 (novecentos e trinta
e quatro reais) com base no Anexo Cotações Office A3 A5 (11164727 e 11288051).

Item Descrição do Bem ou
Serviço

Código
CATSER

Métrica ou
Unidade Quantidade Valor

Unitário
Valor

Total de
Item

1 Licenças do software Office,
licenciamento A3 27502 Unidade 15 R$

219,12
R$

3.286,80

2 Licenças do software Office,
licenciamento A5 27502 Unidade 15 R$

403,92
R$

6.058,80
Valor Total R$ 9.345,60

 
10. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO
10.1. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, o Termo de Referência
será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da
Área de TIC, e aprovado pela autoridade competente.
 

Integrante
Requisitante

Integrante
Administrativo

 
____________________

Augusto Cesar Oliveira Dias
Secretário de Infraestrutura

 

 
____________________

Danilo Vieira de Carvalho
Coordenador Administrativo

 
 

De Acordo,
Autoridade Máxima da Área de

TIC
 

____________________
<Nome>
<Cargo>

 <Matrícula>
 

Aprovo,
,

Autoridade Competente
 

____________________
<Nome>
<Cargo>

 <Matrícula>
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Documento assinado eletronicamente por Danilo Vieira de Carvalho, Coordenador
Administrativo, em 17/07/2024, às 16:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
11455171 e o código CRC C80A82CE.

Referência: Processo nº 23106.036551/2024-12 SEI nº 11455171
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